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RESOLUÇÃO INTERNA PPGDP/UFG N° 02/2023 

 

Regulamenta requisitos, prazos e procedimentos 

concernentes ao credenciamento, o 

recredenciamento e ao descredenciamento de 

docentes permanentes e colaboradores do 

PPGDP-UFG 

 

A Coordenadoria Colegiada do Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas 

Públicas/FD/UFG, no uso de suas atribuições regulamentares e complementando a 

regulamentação constante nos artigos 10 e 11 do Regulamento Geral do PPGDP/UFG, estabelece 

o seguinte: 

 

Título 1 – Das Definições e Disposições Aplicáveis 

 

Art.1º – O procedimento de credenciamento de docentes colaboradores e permanentes no 

Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas da Universidade Federal de Goiás, 

bem como as definições acerca dessas categorias, atenderão ao disposto nos arts. 10 e 11 da 

Resolução CEPEC /UFG 1451/2017, nos arts. 22 e 23 da Resolução CEPEC/UFG 1403/2016 e 

nas normas extravagantes vigentes no âmbito da Universidade Federal de Goiás, da autarquia 

CAPES, da Faculdade de Direito da UFG e do direito vigente no país. 

§ 1° – As normas e rotinas de avaliação de credenciamento, recredenciamento e 

descredenciamento da UFG fazem parte da Política de Autoavaliação Integrada e Participativa do 

PPGDP-UFG; não se confundindo, porém, com esta, que possui regramento próprio expresso em 

Portaria normativa específica do Programa. Devem as práticas de avaliação de credenciamento, 

recredenciamento e descredenciamento do PPGDP-UFG seguir as diretrizes da política de 

autoavaliação do Programa.  

§ 2° - Todos os docentes credenciados no Programa de Pós-Graduação em Direito e 

Políticas Públicas da UFG deverão manter currículo cadastrado na plataforma LATTES/CNPQ, 

responsabilizando-se por atualizá-lo a cada 90 (noventa) dias. Essa exigência é condição de 

procedibilidade para todos os pedidos de credenciamento e recredenciamento docente.  

 

Art. 2º - Esta norma interna de avaliação docente vincula-se e atende ao disposto no 

Regulamento Geral do PPGDP-UFG. 

 

Título 2 – Dos Procedimentos e Requisitos para Credenciamento de Docentes Permanentes 

e Colaboradores 

 

Art. 3º. O credenciamento aos quadros de docentes permanentes ou colaboradores poderá 

ser solicitado a qualquer tempo, pelo interessado, atendidas as disposições referidas nos artigos 



 

 

Praça Universitária c/ 5ª Avenida – Faculdade de Direito da UFG, Setor Universitário, CEP: 74605-220, 

Goiânia – GO Telefones: +55 62 3209-6155  Site: ppgdp.direito.ufg.br 

 

1° e 2°, supra, por meio de requerimento dirigido à Coordenadoria do Programa por correio 

eletrônico e registrado pela secretaria do programa no sistema eletrônico SEI; acompanhado de: 

I.  Texto de solicitação de credenciamento, no corpo do email, com indicação de 

participação em um dos projetos institucionais coletivos em desenvolvimento no âmbito do 

Programa e respectiva justificativa de aderência do perfil do docente ao projeto indicado e à linha 

de atuação-pesquisa à qual pertence o projeto, bem como à área de concentração e modalidade 

profissional do Programa  

II.  Currículo Lattes atualizado, em anexo ao email, em versão completa; 

III.  Plano de Trabalho docente, a ser desenvolvido no Programa, devendo abranger 

período de cinco anos. 

 

§1° - A qualquer momento, o PPGDP-UFG poderá solicitar a documentação 

comprobatória de informação enviada na solicitação de credenciamento e ou contida o Lattes; 

§2° - O credenciamento original no PPGDP/UFG dar-se-á no nível de mestrado 

profissional em que o professor deverá permanecer por pelo menos dois anos antes de pleitear a 

habilitação ao nível de doutorado profissional, para a devida assimilação das boas práticas de 

pesquisa em modalidade profissional desenvolvidas pelo Programa. 

§3° - A regra disposta no parágrafo anterior poderá, em situações excepcionalíssimas, ser 

dispensada, se o(o) docente demonstrar no processo de credenciamento um nível de familiaridade 

destacado com: 

a) O estado da arte do conhecimento científico na área do Programa e na linha de 

atuação-pesquisa a que pretenda vincular-se, inclusive com publicações ou produtos 

técnicos de destaque; 

b) A pesquisa empírica em Direito, inclusive com experiências bem sucedidas de 

pesquisa desse tipo; 

c) A modalidade de mestrado profissional, ou com o nível de doutorado, exigindo-se ao 

menos dois anos de experiência em outros Programas com a modalidade de mestrado, 

ou quatro anos com o nível de doutorado, para o credenciamento diretamente no nível 

de doutorado profissional do PPGDP-UFG).  

 

Art. 4º. São Requisitos para o credenciamento ao quadro de docente permanente ou 

colaborador: 

I. Apresentar Plano de Trabalho para os primeiros cinco anos de atuação no 

Programa, com definição de objetivos de pesquisa e atuação e apresentação de resultados 

esperados; que contemple uma abordagem de pesquisa em modalidade profissional, bem 

como a previsão de ações voltadas a transferência de conhecimentos para o meio 

profissional e/ou produtos técnicos lastreados em pesquisa e voltados ao desenvolvimento 

de melhores práticas profissionais. O Plano de Trabalho deve demonstrar de forma clara 

e inequívoca a aderência dos esforços de pesquisa e atuação pretendidos à modalidade 

profissional do Programa, à área do Programa, à linha e ao projeto aos quais o interessado 

pretende se vincular; 

II. Manifesta intenção e capacidade de participar de projeto coletivo de pesquisa 

oficialmente pertinente a uma das linhas de atuação-pesquisa do Programa, por meio do 
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Plano de Trabalho apresentado, com previsão sobre respectivos resultados esperados, e 

justificativa de aderência; 

III. Ter disponibilidade para ministrar, no Programa, a cada três semestres, pelo 

menos 1 (uma) disciplina do rol das matérias ofertadas pelo Programa, indicando no Plano 

de Trabalho esse disponibilidade, bem como quais as disciplinas que entende estar apto a 

ministrar; 

IV.  Manifestar formalmente compromisso com desenvolver, a cada quadriênio, 

produtos bibliográficos destacados aderentes à linha e projeto, produtos técnicos 

destacados de perfil profissional, lastreados nas atividades do Programa e aderentes à 

linha e projeto, bem como participação engajada em ao menos um macroprocesso de 

cooperação, intercâmbio e inserção regional ou nacional do Programa. 

V. Apresentar Curriculum Lattes atualizado, cujo teor demonstre inequivocamente 

aderência à área e linha do Programa; 

VI. Demonstrar ter alcançado, nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores ao pedido 

de credenciamento (contabilizado o ano da solicitação), produção correspondente aos 

objetivos de excelência formativa e investigativa do Programa. Como indicador exigir-

se-á a apresentação, indicada no Plano de Trabalho, de quatro produtos bibliográficos e 

dois técnicos nos últimos cinco anos, que sejam, a juízo da Comissão de análise e da 

CPG/PPGDP-UFG, aderentes à área de concentração e à linha de atuação-pesquisa 

pretendida, devendo ser: 

a) no caso dos produtos bibliográficos: artigos em revistas com qualis A ou B; livros 

autorais completos (permitida co-autoria); livro organizado (desde que o livro conte com 

participação de autores de ao menos três diferentes IES); capítulo de livro; trabalho 

completo publicado em anais de evento científico de abrangência nacional na área do 

Direito; 

b) no caso de produtos técnicos: artigo técnico ou tecnológico (publicado em revista com 

esse perfil ou com sessão específica para tal); curso de formação ou capacitação 

profissional ministrado ou organizado (com público-alvo profissional);  desenvolvimento 

de aplicativo, software ou outra tecnologia assemelhada; elaboração de anteprojeto de 

norma ou de alteração de marco regulatório; estudos apresentados em audiência pública 

ou em reuniões plenárias de entidades profissionais; estudos de regulamentação 

(apresentados na forma de nota técnica, relatório técnico ou formato semelhante); 

sentenças arbitrais, ou peças processuais em processo estruturais, ou coletivos, ou com 

efeito coletivo ou difuso; estudos de caso; relatórios técnicos conclusivos (emitidos para 

entidades profissionais ou da sociedade civil); pareceres elaborados ou notas técnicas 

sobre vigência, aplicação ou interpretação de normas (emitidos para entidades 

profissionais ou da sociedade civil); evento organizado, de porte nacional ou 

internacional. 

 

VII. Declarar no Plano de Trabalho disponibilidade para assumir orientação de alunos 

de pós-graduação; 

VIII. Declarar no Plano de Trabalho disponibilidade para participar de reuniões 

ordinárias, integrar comissões e desenvolver atividades que contribuam para o bom 

desenvolvimento do Programa; 

IX. Ter concluído três orientações em programas de iniciação científica (Pibic e 

Pivic) e/ou trabalho de conclusão de curso (TCC) e/ou especialização; ou ter concluído 
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orientação de uma dissertação de mestrado ou uma tese de doutorado nos últimos cinco 

anos; 

X. Apresentar disponibilidade, declarada no Plano de Trabalho, para dedicação de, 

ao menos: 

a) 20 horas semanais de dedicação específica ao Programa, em caso de professor 

permanente com vínculo institucional de carga horária integral; 

b) 15 horas semanais de dedicação específica ao Programa, em caso de professor 

permanente com vínculo institucional de carga horária parcial; 

c) 10 horas semanais de dedicação específica  ao Programa, em caso de professor 

permanente vinculado por meio da hipótese prevista no art. 3º, inc. IV, da Portaria 

CAPES n. 81/2016. 

d) 8 horas semanais de dedicação específica ao Programa, em caso de professor 

colaborador. 

 

§ 1º - Não serão considerados, quanto ao inc. V e suas alíneas (produção bibliográfica e 

técnica) produtos que não possuam clara aderência à área de concentração e linha de pesquisa do 

PPGDP, considerando, para tal, a descrição oficial da área e linha contida na plataforma Sucupira 

e no site do Programa. 

§ 2º - Na análise da produção bibliográfica indicada, observar-se-á os seguintes critérios 

vinculativos: 

1. Livros didáticos voltados, ainda que não exclusivamente, à graduação, como manuais, 

cursos, etc, não serão considerados produção bibliográfica, podendo ser considerados 

como produção técnica se assim estiverem lançados no Lattes e se claramente tiverem 

foco profissional; 

2. Coletâneas realizadas como resultados de disciplinas, com público majoritariamente 

de alunos da matéria, seja de graduação, especialização, mestrado ou doutorado, não serão 

considerados; 

3. Considera-se obra única (livro autoral) o livro com um mínimo de 70 (setenta) páginas, 

produzido após aprovação em processo de revisão por pares e/ou por editora com 

Conselho Editorial composto total ou parcialmente por pesquisadores do Direito 

vinculados a programas de pós-graduação stricto sensu, que divulga conhecimento 

jurídico fruto de pesquisa científica; e produzido por, no máximo, três coautores, 

entendidos como responsáveis pela produção como um todo. 

4. Considera-se Organização ou Coordenação de Coletâneas (o mesmo valendo para os 

respectivos capítulos), a obra divulgada sob a coordenação, edição ou organização de um 

ou mais responsáveis, em formato de livro (com no mínimo 110 páginas), que publica 

partes, normalmente denominadas capítulos (com no mínimo 10 páginas), sobre temática 

comum. Neste grupo não estão inseridos os verbetes de dicionários e enciclopédias ou os 

comentários a artigos de normas jurídicas (que devem ser considerados produção técnica). 

§ 3º - Na análise da produção técnica indicada, observar-se-á os seguintes critérios 

vinculativos: 

1. Os artigos técnicos ou tecnológicos devem estar devidamente identificados como tais 

na produção, seja na revista, ou no resumo ou introdução do texto (e não podem ser 

contabilizados na produção bibliográfica do docente); 

2. Os cursos de formação ou capacitação profissional devem ser realizados por entidades 

profissionais ou em parcerias com entidades profissionais, ou ter publico-alvo adstrito a 

carreiras profissionais especificadas; e devem sempre possui clara identificação com ação 
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de transferência de conhecimentos do PPGDP-UFG para esses cursos, notadamente por 

meio da menção ao programa, no projeto, na digulgação ou programa do curso; 

3. A elaboração de anteprojeto de normas ou alteração de marcos regulatórios devem ter 

complexidade suficiente para ser identificado como o resultado de estudos avançados ou 

pesquisas realizadas no âmbito do Programa; o mesmo valendo para estudos regulatórios 

voltados em embasar a criação de anteprojetos; 

4. As cartilhas, manuais, guias ou livro-texto destinado à divulgação científica no meio 

profissional ou à capacitação de profissionais da administração pública ou do terceiro 

setor, devem ser preferentemente realizadas em parceria com entes públicos ou privados, 

ou em atendimento a prêmio, concurso ou chamada pública, e devem ser claramente 

diferenciados de obras didáticas de público acadêmico. 

5. As sentenças arbitrais ou peças processuais em processos estruturas ou coletivos, ou 

em processos de alcance difuso, devem ter nível de complexidade suficiente para indicar 

que são fruto de estudos avançados ou pesquisas realizadas no âmbito do Programa, ainda 

que não diretamente pelo docente. 

6. Os materiais multimídia devem corresponder à área de concentração do Programa e ser 

voltado à divulgação científica de projetos do Programa ou a subsidiar a realização de 

pesquisas do Programa. 

7. Aceitar-se-á o desenvolvimento de técnica ou ferramentas de monitoramento, avaliação 

ou desenho de políticas públicas e caráter inovador em relação ao estado do conhecimento 

disponível. 

8. Somente serão aceitas organização de eventos científicos de abrangência nacional ou 

internacional e com tema aderente ao PPGDP-UFG, em que o docente tem exercido papel 

de protagonismo ou liderança na organização, comprovadamente, não aceitando-se a 

mera coordenação ou mediação de mesa, painel ou GT no evento. 

§ 4º - O interessado deverá informar no email de requerimento um link de acesso para a 

produção referente ao inc. VI deste artigo ou juntar anexo ao email arquivos PDF das respectivas 

produções. 

§ 5º - O Programa somente aceitará novos pedidos de credenciamentos, como professor 

permanente, de docentes que pretendam atuar com vínculo de permanente exclusivo com o 

PPGDP-UFG, admitindo-se, em situações excepcionais, a admissão em duplo vínculo, quando o 

Planejamento do Programa indicar a possibilidade sem risco de desatendimento aos limites 

estabelecidos pela Área Direito da CAPES, análise que deve ser feita pela Coordenação do 

PPGDP-UFG; e quando o pretendente demonstrar inequívoca capacidade de atender 

adequadamente aos dois Programas, notadamente quanto à aderência e à qualidade das atividades. 

 

Art.5º – O Credenciamento docente terá a validade de 4 (quatro) anos, contados a partir 

de sua aprovação no âmbito da CPG. 

 

Art. 6º – O docente permanente ou colaborador credenciado poderá requerer o seu 

recredenciamento, encaminhando o pedido e a documentação necessária à Coordenação do 

Programa, por meio do sistema SEI, em até 60 (sessenta) dias anteriores ao termo ad quem do 

prazo aludido no art. 5º, caput. 
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Art. 7° – São requisitos para o recredenciamento docente: 

 

I. Ter coordenado ou participado de projeto coletivo de pesquisa oficialmente 

pertinente a uma das linhas de atuação-pesquisa do Programa; com resultados traduzidos 

em produtos (nos termos do inciso V infra) que tenham efetiva aderência ao projeto; 

II. Apresentar Plano de Trabalho para o quadriênio seguinte com definição de 

objetivos de pesquisa e atuação que contemple uma abordagem de pesquisa em 

modalidade profissional, bem como a previsão de ações voltadas a transferência de 

conhecimentos para o meio profissional e/ou produtos técnicos lastreados em pesquisa e 

voltados ao desenvolvimento de melhores práticas profissionais (com demonstração da 

aderência à área, linha e projeto do PPGDP). O plano de trabalho deve demonstrar de 

forma clara e inequívoca a aderência dos esforços de pesquisa e atuação pretendidos à 

área do Programa e à linha na qual o interessado pretende se vincular. 

III. Ter ministrado, no Programa, ao menos 2 (duas) disciplinas no quadriênio 

antecedente ao pedido de credenciamento; 

IV. Apresentar Curriculum Lattes atualizado e produção acadêmica compatível com 

as atividades do Programa bem como aderente à linha de pesquisa; 

V. Demonstrar ter alcançado, ultimo quadriênio de atuação, produção 

correspondente aos objetivos de excelência formativa e investigativa do Programa. Como 

indicador exigir-se-á indicação em formulário próprio, de oito produtos bibliográficos e 

quatro técnicos no ultimo quadriênio de atuação, que sejam, a juízo da Comissão de 

análise e da CPG/PPGDP-UFG, aderentes à área de concentração, à linha de atuação-

pesquisa e à projeto coletivo de pesquisa do Programa, devendo ser: 

a) 8 (oito) produtos bibliográficos, dentre: artigos em revistas com qualis A o B; livros 

autorais completos (obra únicaa); livro organizado (desde que o livro conte com 

participação de autores de ao menos três PPGs diferentes da área); capítulo de livro; 

trabalho completo publicado em anais de evento científico de abrangência nacional ou 

internacional na área do Direito; 

b) Dentre a produção bibliográfica indicada na alínea “a”, indicar ao menos 2 (dois) 

produtos dentre artigos em periódicos classificados no estrado Qualis A; ou livro autoral 

completo (obra única, de autoria individual ou com no máximo três autores), aderentes à 

área de concentração e linha de pesquisa do Programa; 

c) 4 (quatro) produtos técnicos aderentes à área de concentração e linha de pesquisa do 

Programa, dentre: artigo técnico ou tecnológico (publicado em revista explicitamente 

com esse perfil ou com sessão específica para tal); curso de formação ou capacitação 

profissional ministrado ou organizado (com público-alvo profissional);  desenvolvimento 

de aplicativo, software ou outra tecnologia assemelhada; elaboração de anteprojeto de 

norma ou de alteração de marco regulatório; estudos apresentados em audiência pública 

ou em reuniões plenárias de entidades profissionais; estudos de regulamentação 

(apresentados na forma de nota técnica, relatório técnico ou formato semelhante); 

materiais didáticos de capacitação ou instrução profissional (excluindo-se materiais 

voltados a cursos de graduação); sentenças arbitrais, ou peças processuais em processo 

estruturais, ou coletivos, ou com efeito coletivo ou difuso; estudos de caso; relatórios 
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técnicos conclusivos (emitidos para entidades profissionais ou da sociedade civil); 

pareceres elaborados ou notas técnicas sobre vigência, aplicação ou interpretação de 

normas (emitidos para entidades profissionais ou da sociedade civil); evento organizado 

sob liderança do docente, de porte nacional ou internacional. 

 

VI. Ter assumido ao menos 3 orientações de alunos de pós-graduação do Programa no 

quadriênio nos quatro anos antecedente ao pedido de recredenciamento, com ao menos 

uma concluída; 

VI. Ter participado de reuniões ordinárias, integrado comissões e desenvolvido atividades 

que contribuíram para o bom desenvolvimento do Programa, conforme relatório que deve 

ser acostado ao pedido de recredenciamento; 

VIII. Ter dedicado, ao menos: 

a) 20 horas semanais de dedicação específica ao Programa, em caso de professor 

permanente com vínculo institucional de carga horária integral; 

b) 15 horas semanais de dedicação específica ao Programa, em caso de professor 

permanente com vínculo institucional de carga horária parcial; 

c) 10 horas semanais de dedicação específica ao Programa, em caso de professor 

permanente vinculado por meio da hipótese prevista no art. 3º, inc. IV, da Portaria 

CAPES n. 81/2016. 

d) 8 horas semanais de dedicação específica ao Programa, em caso de professor 

colaborador. 

 

§ 1º – Ao docente que exercer atividade de coordenação do PPGDP por um biênio de 

atuação poderá ser aplicado um discrimen de menos 25%, quanto aos aspectos quantitativos dos 

requisitos acima listados. 

§ 2º - Não serão considerados, quanto ao inc. V e suas alíneas (produção bibliogrática e 

técnica) produtos que não possuam clara aderência à área de concentração e à linha de pesquisa 

do PPGDP, considerando, para tal, a descrição oficial da área e linha contida na plataforma 

Sucupira e no site do Programa. 

§ 3º - Na análise da produção bibliográfica indicada, observar-se-á os seguintes critérios 

vinculativos: 

1. Livros didáticos voltados, ainda que não exclusivamente, à graduação, como manuais, 

cursos etc, não serão considerados produção bibliográfica, podendo ser considerados 

como produção técnica se assim estiverem lançados no Lattes e se claramente tiverem 

foco profissional; 

2. Coletâneas realizadas como resultados de disciplinas, com público majoritariamente 

de alunos da matéria, seja de graduação, especialização, mestrado ou doutorado, não serão 

considerados; 

3. Considera-se obra única (livro autoral) o livro com um mínimo de 70 (setenta) páginas, 

produzido após aprovação em processo de revisão por pares e/ou por editora com 

Conselho Editorial composto total ou parcialmente por pesquisadores do Direito 

vinculados a programas de pós-graduação stricto sensu, que divulga conhecimento 
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jurídico fruto de pesquisa científica; e produzido por, no máximo, três coautores, 

entendidos como responsáveis pela produção como um todo. 

4. Considera-se Organização ou Coordenação de Coletâneas (o mesmo valendo para os 

respectivos capítulos), a obra divulgada sob a coordenação, edição ou organização de um 

ou mais responsáveis, em formato de livro (com no mínimo 110 páginas), que publica 

partes, normalmente denominadas capítulos (com no mínimo 10 páginas), sobre temática 

comum. Neste grupo não estão inseridos os verbetes de dicionários e enciclopédias ou os 

comentários a artigos de normas jurídicas (que devem ser considerados produção técnica). 

§ 4º - Na análise da produção técnica indicada, observar-se-á os seguintes critérios 

vinculativos: 

1. Os artigos técnicos ou tecnológicos devem estar devidamente identificados como tais 

na produção, seja na revista, ou no resumo ou introdução do texto (e não podem ser 

contabilizados na produção bibliográfica do docente); 

2. Os cursos de formação ou capacitação profissional devem ser realizados por entidades 

profissionais ou em parcerias com entidades profissionais, ou ter publico-alvo adstrito a 

carreiras profissionais especificadas; e devem sempre possui clara identificação com ação 

de transferência de conhecimentos do PPGDP-UFG para esses cursos, notadamente por 

meio da menção ao programa, no projeto, na digulgação ou programa do curso; 

3. A elaboração de anteprojeto de normas ou alteração de marcos regulatórios devem ter 

complexidade suficiente para ser identificado como o resultado de estudos avançados ou 

pesquisas realizadas no âmbito do Programa; o mesmo valendo para estudos regulatórios 

voltados em embasar a criação de anteprojetos; 

4. As cartilhas, manuais, guias ou livro-texto destinado à divulgação científica no meio 

profissional ou à capacitação de profissionais da administração pública ou do terceiro 

setor, devem ser preferentemente realizadas em parceria com entes públicos ou privados, 

ou em atendimento a prêmio, concurso ou chamada pública, e devem ser claramente 

diferenciados de obras didáticas de público acadêmico. 

5. As sentenças arbitrais ou peças processuais em processos estruturas ou coletivos, ou 

em processos de alcance difuso, devem ter nível de complexidade suficiente para indicar 

que são fruto de estudos avançados ou pesquisas realizadas no âmbito do Programa, ainda 

que não diretamente pelo docente. 

6. Os materiais multimídia devem corresponder à área de concentração do Programa e ser 

voltado à divulgação científica de projetos do Programa ou a subsidiar a realização de 

pesquisas do Programa. 

7. Aceitar-se-á o desenvolvimento de técnica ou ferramentas de monitoramento, avaliação 

ou desenho de políticas públicas e caráter inovador em relação ao estado do conhecimento 

disponível. 

8. Somente serão aceitas organização de eventos científicos de abrangência nacional ou 

internacional e com tema aderente ao PPGDP-UFG, em que o docente tem exercido papel 

de protagonismo ou liderança na organização, comprovadamente, não aceitando-se a 

mera coordenação ou mediação de mesa, painel ou GT no evento. 

 

§ 5º – Toda a produção bibliográfica e técnica indicada pelo docente para atender ao 

quesito do inciso V deste artigo 7º deve ter clara aderência a área, linha e projeto institucional do 
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Programa, sendo certo que a Coordenação ou a Comissão de valiação poderão solicitar 

justificativa explicativa dessa aderência.  

§ 6º - Produtos bibliográficos ou acadêmicos de complexidade simplória e impacto (real 

ou potencial) inexpressivo, claramente abaixo os estândares da Pós-Graduação, não serão 

computados para aferição do inc. V, deste art 7º. 

§ 7º - O docente deverá indicar os doze produtos totais objeto do inc. V, art. 7º, 

respeitando os requisitos definidos neste artigo, e apresentará justificativa de aderência e 

eventuais dados adicionais eventualmente solicitados pelo órgão responsável pela análise de 

recredenciamento. 

 

Art. 8° - O recredenciamento docente somente abarcará o nível de doutorado profissional 

quando atendidos os seguintes critérios adicionais: 

I. Adotar de forma clara, em Plano de Trabalho docente, um foco em pesquisa voltada à 

inovação, indicando resultados previstos e estratégias de pesquisa condizentes com esse perfil. 

II. Alcançar aderência de produção científica atestada de forma inequívoca nos produtos 

indicados para análise da comissão. 

 

Art. 9º - A CPG/PPGDP-UFG constituirá, na forma de seu Regulamento Geral, comissões 

de credenciamento e recredenciamento, com mandatos de quatro anos, de modo a perfazer, 

preferentemente, o ciclo completo de uma quadrienal. 

 

Art. 10 – A Coordenação dará publicidade no site do Programa à lista de professores 

credenciados, indicando data do último credenciamento. 

 

 

Título III – Das Disposições Transitórias 

 

Art. 11 – Os docentes credenciados como colaboradores ou permanentes no Programa na 

data de início de vigência desta resolução terão o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, após a 

entrada em vigor desta resolução, para solicitarem o respectivo recredenciamento. 

Art. 12 – Será constituída uma comissão especial de recredenciamento para analisar, de 

ofício, a situação preliminar de todos os docentes credenciados no Programa na data de entrada 

em vigor desta Resolução, emitindo parecer em 45 dias, podendo para tal requisitar aos docentes 

as informações e documentos necessários. 

§ 1º - A CPG/PPGDP-UFG, ao receber o relatório preliminar detalhado autorizar o 

recredenciamento do docente, naqueles casos de notório atendimento a todos os requisitos do 

artigo 7º. 

§ 2º - Nos casos em que a comissão constatar o desatendimento aos requisitos de 

recredenciamento, encaminhará ao docente relato da análise e respectivas recomendações para 

que o mesmo possa pleitear, no prazo do art. 9º, nova análise. 
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Art. 13 – Na análise de pedidos novos de credenciamento, o PPGDP-UFG, sempre que 

possível, dará prioridade a professoras pesquisadoras, visando a que o quadro docente do 

Programa reflita um equilíbrio de gênero, até que se atinja patamar mínimo de 45% de mulheres 

no corpo docente. 

 

Art. 14 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pela CPG do 

PPGDP/UFG. 

Goiânia, 14 de novembro de 2023. 
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